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A voz do
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novembro da 
consciência negra

Via @fonafese1 - Alguém já disse que uma 
mentira contada 100 vezes se torna verdade. 
Ouvimos sempre como o serviço público é menos 
produtivo do que o realizado nas empresas 
privadas, por isso parece um absurdo dizer que 
os trabalhadores dos órgãos públicos produzem 
mais do que os de uma multinacional, mas é 
assim mesmo que funciona na vida real. 

Em 2009, o IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) publicou dados coletados 
em mais de 10 anos sobre a questão. O estudo 
chamado “Produtividade na Administração 
Pública Brasileira: Trajetória Recente” e desfaz a 
lenda contada pelos governos e pelo mercado de 
que o setor público é pouco produtivo. 

Uma lenda que, inclusive, tem sido usada 
como justificativa para o projeto de Reforma 
Administrativa (PEC 32) que contribuirá para 
destruir os serviços públicos. Contra essa e outras 
lendas contadas por aí, devemos dizer não à 
Reforma Administrativa.

#naoareformaadministrativa 
#defendaoserviçopublico

Vidas negras importam!

Cármen Lúcia vota pela improcedência 
de ADI que questiona criação da Ebserh

A Condsef/Fenadsef e suas entidades filiadas 
acompanham com atenção o desdobramento da 
votação de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) que questiona a criação da Ebserh. A sessão 
virtual vai até o dia 4 de dezembro e nessa 
sexta-feira, 27, foi publicado o voto da relatora, 
ministra Cármen Lúcia, que considerou a ADI 
improcedente. A expectativa é de que os demais 
ministros acompanhem o voto reconhecendo 
a legalidade da Ebserh. No próximo dia 15, a 
empresa criada para prestar serviços de saúde 
pública completa nove anos. 

“Não faz sentido a existência dessa ADI e 
estamos atuando com afinco para garantir que 
o trabalho fundamental desenvolvido por essa 
categoria seja reconhecido também no ACT onde 
buscamos consenso com a empresa”, destacou 
Sérgio Ronaldo da Silva, secretário-geral da 
Condsef/Fenadsef. 

Apesar de ter um dos ACT´s mais enxutos 
da administração pública, nos últimos seis anos 
todos os processos de negociação terminaram 
sendo mediados pelo Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). A dificuldade de alcançar 
consensos e as constantes tentativas da empresa 
em retirar direitos assegurados nos acordos 
anteriores são um desafio constante. 

A última reunião entre empregados e empresa, 
ocorrida no dia 14 sugeriu a possibilidade de que 
mais um processo de negociação sofra mediação 
da justiça. Mas os empregados querem o diálogo. 
Depois de a empresa ameaçar suspender 
negociações, uma nova reunião foi confirmada 
para o dia 2 de dezembro.

Saiba mais em www.condsef.org.br


